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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2022,
QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DE
VITÓRIA – PMV E A EMPRESA SIMPRESS
COMERCIO LOCACAO E SERVICOS LTDA.

As partes abaixo identificadas e devidamente representadas ajustam formalizar a presente
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, observadas as disposições da legislação vigente, em especial a
Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei Municipal nº 8.753/14 e suas alterações, Decreto
Municipal n° 17.959/2019, ainda de acordo com o Edital da Licitação realizada na modalidade
Pregão Eletrônico n.º 316/2021, bem como o resultado da classificação das propostas
apresentadas, que constituem partes integrantes deste instrumento independente de
transcrição, mediante as cláusulas e condições que se seguem.

De um lado o MUNICÍPIO DE VITÓRIA, por intermédio da SECRETARIA DE GESTÃO E
PLANEJAMENTO, inscrita no CNPJ sob o n.º 27.142.058/0005-50, com sede à Av. Mal.
Mascarenhas de Moraes, n.º 1927, 2º andar, bloco "B", Bento Ferreira, Vitória/ES, CEP 29.050-
945, neste ato representada pela autoridade competente da Central de Licitações, abaixo
subscrita, e pela Presidente da Comissão de Registro de Preços – SEGES, Cristina Costa Ganen
Berbet, adiante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR.

De outro lado, a empresa SIMPRESS COMERCIO LOCACAO E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ
sob o n.º 07.432.517/0001-07, estabelecida na ALA Ásia 201 CONJ 1 ANDAR 1 E 2, SANTANA DE
PARNAÍBA - SP CEP: 06543-312, Telefone/Fax: (11)3238-9400, (71) 98370-5143, (11) 2103-
9600, E-mail: arscota@simpress.com.br, representada por seu Diretor Presidente, Sr(a).
Vittorio Danesi, portador(a) do RG n.º RNE nº W331048-5 Expedido por: CGPI/DIREX/DPF e
inscrita no CPF sob n.º 008.292.718-99 e por seu Diretor Financeiro, Sr(a).Fernando José
Coutinho Martins, portador(a) do RG n.º 22.624.047-2 SSP/SP e inscrita no CPF sob n.º :
159.187.768-77, adiante denominada COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Constitui objeto desta ATA, o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPRESSÃO DE GRANDES FORMATOS (OUTSOURCING DE
IMPRESSÃO) SEM FRANQUIA MÍNIMA DE CONSUMO, conforme especificações e quantidades
detalhadas no subitem 3.2.

1.2. O COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR ficará obrigado a atender a todos os pedidos
efetuados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR durante a vigência desta Ata de Registro de Preços,
respeitados os quantitativos registrados.
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CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2.1. Integram a presente Ata de Registro de Preços, mediante anuência aos procedimentos
realizados pelo Órgão Gerenciador na qualidade de Órgão(s) Participante(s):

2.1.1. SECRETARIA DE FAZENDA, inscrita no CNPJ sob o nº 27.142.058/0007-11; com sede à
Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 1927, Bento Ferreira, Vitória/ES, CEP: 29.050-945.

2.1.2. As demais secretarias do município utilizarão a ata nos moldes do item 11.2

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

3.1. O valor global desta ATA é de R$ 749.078,40 (setecentos e quarenta e nove mil, setenta
e oito reais e quarenta centavos).

3.2. Os valores unitários dos itens registrados são os constantes da tabela abaixo:

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QTD VALOR
UNIT

VALOR
GLOBAL

01 7.22.74.0067.1 Impressora Colorida de Grande
Formato A0 –IGFCA0 UN 96 2.350,00 225.600,00

02 7.22.74.0068.0 Impressora Monocromática de
Grande Formato A0 – IGFMA0 UN 96 2.350,00 225.600,00

03 7.22.86.0040.2 Atendimento On-site normal
(engenharia) UN 192 272,70 52.358,40

04 7.22.74.0070.1 Impressão Color Metro Linear
IGFCA0 com Papel A0 UN 24.000 4,09 98.160,00

05 7.22.74.0071.0 Impressão Mono Metro Linear
IGFMA0 com Papel A0 UN 48.000 3,07 147.360,00

VALOR TOTAL DA ATA 749.078,40

3.3. O(s) preço(s) registrado(s) corresponde(m) ao valor por item constante(s) da(s)
proposta(s) de preços apresentada(s) no Pregão Eletrônico n.º 316/2021, que faz parte
integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

3.4. O(s) preço(s) do(s) item(ns) é(serão) fixo(s) e irreajustável(is), inclusos todos os custos e
despesas de transporte, seguros, impostos e taxas de qualquer natureza sendo, porém,
facultado a revisão do(s) mesmo(s) desde que verificada e comprovada alterações no mercado,
e na forma estabelecida no Decreto Municipal n.º 17.959/2019.

3.5. Nas hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d” da lei n.º 8.666/93, o ÓRGÃO
GERENCIADOR poderá promover o equilíbrio econômico-financeiro do instrumento contratual,
mediante processo fundamentado e aceito pela Administração, conforme especificado na
cláusula sexta deste Instrumento.
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CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

4.1. Esta Ata de Registro de Preços, cuja minuta foi aprovada pela Procuradoria Geral do
Município, bem como os preços nela registrados terão vigência de 12 (doze) meses, a contar
da data da publicação no veículo de imprensa oficial do Município de Vitória.

4.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações
que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, sendo assegurada ao COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR a preferência de
fornecimento em igualdade de condições.

4.1.1.1. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, quando o preço decorrente de procedimento de licitação
específico for igual ou superior ao registrado.

4.2. Quando houver contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços, estes terão sua
vigência conforme as disposições contidas no Edital da licitação, obedecendo ao disposto no
art. 57 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA QUINTA – DO GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO

5.1. O gerenciamento da Ata de Registro de Preços será de responsabilidade da SECRETARIA
DE GESTÃO E PLANEJAMENTO, que exercerá suas atribuições por intermédio da Subsecretaria
de Gestão Administrativa e a equipe que compõe o ÓRGÃO GERENCIADOR – SEGES,
designados pela autoridade competente.

5.2. A execução dos atos decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão acompanhadas e
fiscalizadas por representante(s) do(s) ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) denominado(s) GESTOR(ES)
DA ATA/FISCAL(IS) DE CONTRATO:

5.2.1. Na SEMFA: Antonio Carpanedo Fiorio – Tel: 3382-6405 /Olavo Venturin Caldas,
Subsecreta rio de Tecnologia da Informação, Tel. 3382-6325 – SEMFA/SUB-TI.

5.2.2. As demais secretarias que utilizarão a ata mediante remanejamento indicarão seus
fiscais quando da efetiva contratação.

5.3. O(s) Gestor(es) da Ata de Registro de Preços anotará(ão) em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução dos atos e compromissos assumidos, determinando
o que for necessário à regularização das faltas observadas, devendo comunicar ao ÓRGÃO
GERENCIADOR para registro de todas as ocorrências. As decisões e providências que
ultrapassarem o limite de competência da fiscalização deverão ser solicitadas aos seus
superiores para a adoção de medidas cabíveis.

5.4. A fiscalização da entrega será realizada pelo(s) servidor(es) acima, ou por outro servidor
assim designado nos termos do Art. 67, da Lei. n.º 8.666/93, que deverá atestar o recebimento
dos materiais.

5.5. Caso os produtos e/ou materiais não tenham sido entregues satisfatoriamente, a
contratada deverá refazê-lo sem que lhe advenha desse ato qualquer ônus extra.
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5.6. A fiscalização da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato não exclui a responsabilidade
da empresa, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades, inclusive resultante de
imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e
prepostos.

5.7. ÓRGÃOS PARTICIPANTES: A execução dos atos decorrentes da Licitação e respectiva Ata
de Registro de Preços com prestação de serviços serão acompanhadas e fiscalizadas, pelo
GESTOR DA ATA/FISCAL DE CONTRATO que fizerem pedidos aos itens da ata.

5.7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por
um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos
67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.7.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

5.7.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

5.7.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada, respeitando- se os limites de alteração dos valores contratuais
previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.7.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade
e forma de uso.

5.7.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme
o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.7.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de
Referência, no Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.7.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

5.7.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e
utilizará como referência as obrigações da CONTRATADA prevista neste Instrumento, devendo
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haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre
que a CONTRATADA:

a. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou

b. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.7.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer
à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

5.7.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

5.7.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

5.7.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios
ao controle do prestador.

5.7.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

5.7.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e
qualidade da prestação dos serviços.

5.7.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

5.7.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE
ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.8. Com a Desconcentração Administrativa, tanto a Gestão quanto a Fiscalização dos
Contratos ficarão a cargo de cada Unidade Gestora, e as atividades serão realizadas por
servidores designados.

5.9. Notificar a contratada por escrito, quando necessário, sobre quaisquer irregularidades
que venham a ocorrer em função da execução do Contrato.

5.10. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de
todos os serviços, a Administração reserva-se ao direito de, sem que de qualquer forma
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restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização
sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

5.11. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da
CONTRA- TADA que estiver sem uniformes ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua
fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, seja inconveniente.

CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DA ATA E REVISÃO DE PREÇOS

6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas
as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do Art. 65 da Lei nº 8.666/1993.

6.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.3. Os fornecedores que não aceitam reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado serão liberados do compromisso assumido sem aplicação de penalidade, e a
prefeitura poderá negociar com as empresas subsequentes a redução dos seus preços.

6.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e

II. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.5.1. Eventuais concessões de reequilíbrio não alcançam Autorizações de Fornecimento já
emitidas para objetos que não gerem obrigações futuras (contratos).

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder ao
cancelamento do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA SETIMA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FORNECIMENTO

7.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para
receber a Ordem de Serviço (OS), visando a execução do objeto licitado.
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7.2. O Licitante Vencedor terá o prazo de até 05 (cinco) dias, contados a partir da convocação,
para aceitar a Ordem de Serviço. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo Licitante Vencedor, durante o seu transcurso, e desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela Administração, nos termos do § 1º do art. 64 da Lei 8.666/93.

7.3. Se o adjudicatário convocado, dentro do prazo de validade da sua proposta, para retirar a
Ordem de Serviço (OS) não mantiver as mesmas condições de habilitação estará sujeito às
sanções previstas neste instrumento e no art. 87 da Lei nº. 8.666/93 e alterações. Neste caso,
o (a) pregoeiro (a) examinará as ofertas subsequentes e a habilitação dos licitantes, observada
a ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao Edital, podendo ser o
respectivo licitante convocado para negociar redução do preço ofertado.

7.4. A Ordem de Serviço (OS) poderá ser rescindida e/ou cancelada pelo MUNICÍPIO:

I. Unilateralmente, nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma
das hipóteses contida no art. 78 da Lei 8.666/93;

II. Amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada pelo MUNICÍPIO desde
que haja conveniência para a Administração;

III. Judicialmente, havendo decisão nesse sentido.

7.5. A CONTRATADA deverá apresentar um plano de implantação à CONTRATANTE, no prazo
de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data de recebimento da Ordem de Serviço.

7.6. O prazo para a entrega e instalação do objeto licitado é de até 30 (trinta) dias corridos
após a aprovação do Plano de Implantação, conforme definido entre as partes.

7.7. Os serviços serão executados conforme especificações constantes do anexo deste
instrumento.

7.8. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto
contratual.

7.9. O objeto deste Edital será recebido pela Contratante, após inspeção de qualidade por
comissão ou servidor para tanto designado, em conformidade com o disposto na alínea ‘b’, do
inciso I, do art. 73, da Lei Federal nº 8.666/1993, bem como nas regras específicas
estabelecidas neste Edital e anexos, obedecidos, ainda, as disposições dos parágrafos §3º e
§4º, do art. 73, da Lei Federal nº 8.666/1993.

7.10. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelos
serviços, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

7.11. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em duas vias de
igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências
verificadas.

7.12. A CONTRATADA fica obrigada, quando for o caso, a reparar, a corrigir, a remover, a
reconstruir ou a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução ou materiais empregados,
cabendo a CONTRATANTE não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
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sanadas todas as pendências apontada no Termo de Recebimento Provisório.

7.13. O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado em até 90 (noventa) dias após a
lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da
fiscalização e sandas as pendências apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes no Termo de Referência, no Edital ou na proposta da Contratada,
devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado pela Contratante, às custas da
Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

7.14.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força
das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1. As despesas para suportar a(s) eventual(is) aquisição dos materiais/serviços com
preços registrados nesta Ata de Registro de Preços correrão à conta da dotação orçamentária e
fonte de recursos vigentes e devidamente consignados na ocasião da efetiva necessidade do
fornecimento e instrução do processo respectivo.

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, por serviços efetivamente
realizados e aceitos, de acordo com a medição efetuada pela fiscalização do Contratante,
através de conta corrente do fornecedor, no Banco por ele indicado, contados da data da
execução dos serviços, constantes no verso da Nota Fiscal/Fatura emitida em 02 (duas) vias,
juntamente com o instrumento de autorização, com visto do funcionário competente, do setor
de recebimento definitivo da mercadoria, ou da comprovação da prestação dos serviços.

9.2. Na emissão da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR deverá
descrever os produtos, com o nome específico de cada um, bem como o número do Processo,
número do contrato (quando houver), da ordem de fornecimento, dados bancários, com
indicação do banco, agência e conta e o quantitativo dos produtos efetivamente entregues.

9.2.1. A(S) NOTA(S) FISCAL(IS)/FATURA(S) DEVERÁ(ÃO) SER EMITIDA(S) COM A RAZÃO
SOCIAL, CNPJ E ENDEREÇO COMPLETO DO ÓRGÃO REQUISITANTE, CONSTANTES NA
AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/ORDEM DE SERVIÇO.

9.3. Ocorrendo erro na(s) Nota(s) Fiscal(is) de Fornecimento(s)/Fatura(s) apresentadas, estas
serão devolvidas ao COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR para correção, ficando estabelecido que
o prazo para pagamento será contado à partir da data da apresentação destas, devidamente
corrigidas, ou de nova(s) Nota(s) Fiscal(is)/ Fatura(s), que substituirá(ão) aquela(s).
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9.4. Os ÓRGÃOS GERENCIADOR e/ou PARTICIPANTES poderá(ão) deduzir dos pagamentos
importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidas pelo COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR
em decorrência de inadimplemento deste contrato.

9.5. Em se tratando de pagamentos parcelados, estes serão realizados de acordo com a
medição efetuada pela fiscalização do contratante.

9.6. Os pagamentos poderão ser sustados pela Contratante nos seguintes casos:

a) Não cumprimento das obrigações assumidas que possam, de alguma forma, prejudicar a
Contratante;

b) Inadimplência de obrigações assumidas pela Contratada para com o Município de Vitória,
por conta do estabelecido neste Edital;

c) Erros ou vícios na(s) Nota(s) Fiscal(is) de Serviço/Fatura(s).

9.7. Os pagamentos serão condicionados à apresentação dos seguintes documentos, junto
com a(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), em originais ou devidamente autenticados:

a) Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais e Divida Ativa da União (Certidão
Conjunta PGFN e RFB), compreendendo a regularidade das contribuições previdenciárias e de
terceiros, devidamente válida;

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa,
devidamente válida;

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa,
devidamente válida;

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Municipal de Vitória. (a prova de
regularidade com o município de Vitória está disponível para emissão por qualquer
interessado no endereço eletrônico: http://sistemas.vitoria.es.gov.br/certnegativa/.),
devidamente válida;

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
devidamente válida;

f) Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de
1o de maio de 1943.

9.8. É vedada a antecipação de pagamentos sem a contraprestação dos serviços.

9.9. É expressamente vedado ao licitante, cobrança ou desconto de duplicatas através de
rede bancária ou de terceiros.

9.10. O requisitante poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe
forem devidas pelo fornecedor em decorrência de inadimplemento das obrigações aqui
assumidas.
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

10.1. Constituem obrigações do COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR:

10.1.1. Cumprir integralmente as obrigações, obedecendo rigorosamente às
especificações, prazos e demais condições relacionadas ao Termo de Referência e Contrato;

10.1.2. Executar o objeto do certame em estrita observância dos ditames estabelecido pela
Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD). Para habilitação, o
licitante deverá apresentar Declaração indicando o encarregado da credenciada responsável
pela proteção de dados, nos termos do artigo 41 da Lei Federal 13.709/2018;

10.1.3. Prestar o serviço objeto desta contratação 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete)
dias por semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos
de interrupções programadas;

10.1.4. Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações
assumidas, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993;

10.1.5. Fornecer mão de obra especializada para a execução dos serviços;

10.1.6. Efetuar pagamento todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução da contratação, como estabelece no art. 71 da Lei nº
8.666/93;

10.1.7. Registrar as ocorrências havidas durante a execução do Contrato, de tudo dando
ciência ao CONTRATANTE, respondendo integralmente por sua omissão;

10.1.8. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e
prejuízos, materiais ou pessoais causados pela CONTRATADA, seus empregados, ou
prepostos ao CONTRATANTE,  ou a terceiros;
Observar as prescrições relativas às Leis Trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e
quaisquer outros não mencionados, isentando o CONTRATANTE de qualquer
responsabilidade;

10.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, a
execução do contrato, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada, sem
anuência do CONTRATANTE;

10.1.10. Designar um preposto para representá-la na execução do Contrato, informando
nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e do substituto em suas ausências;

10.1.11. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos
serviços prestados;

10.1.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, os serviços em que forem verificados vícios, defeitos ou incorreções;

10.1.13. Responsabilizar-se pela conservação dos documentos que estiverem em seu poder
durante a execução, tanto dos serviços de guarda, quanto dos demais descritos neste Termo
de Referência;
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10.1.14. Realizar todos os serviços em conformidade com as especificações técnicas, pelo
preço ofertado, no prazo acordado, fornecendo todos os recursos materiais e humanos para
a completa e qualificada execução;

10.1.15. Apresentar os relatórios sobre os serviços executados, mensalmente junto com a
fatura/nota fiscal, sob pena de aplicação da sanção de multa de mora ou outra sanção
administrativa cabível;

10.1.16. O relatório mensal deverá constar a produtividade detalhada, descrevendo o
número de páginas produzidas;

10.1.17. Assumir a responsabilidade pela qualidade dos serviços prestados;

10.1.18. A CONTRATADA se sujeitará a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da
Prefeitura Municipal de Vitória através de servidores, por este indicado, como fiscais do
contrato;

10.1.19. Indicar nominalmente profissional para supervisão, coordenação e controle dos
serviços contratados, que acompanhará as visitas técnicas do CONTRATANTE durante as
quais reunir-se-á para aferir a aceitação contínua dos serviços e tomar conhecimento de
eventuais reclamações e reivindicações apresentando soluções;

10.1.20. Substituir imediatamente o profissional que seja considerado inapto para os
serviços a serem prestados, seja por incapacidade técnica, por adoção de atitude
inconveniente ou por ausência de urbanidade quando do desempenho de suas funções, bem
como quando venha a transgredir as normas disciplinares vigentes no âmbito desta
Prefeitura Municipal;

10.1.21. A CONTRATADA deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação de sua
adimplência com a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS
(Certificado de Regularidade do FGTS), com a Fazenda Federal, com a Fazenda Estadual, com
o Município de Vitória e a Justiça Trabalhista, bem como a regularidade de impostos e taxas
que porventura incidam sobre o objeto licitado;

10.1.22. Entregar equipamento novos, sem uso anterior, lacrados de fábrica e em seu último
estágio de revisão tecnológica. Os equipamentos deverão ser distribuídos e instalados de
acordo com a programação e no local estabelecido pela CONTRATANTE;

10.1.23. Prestada assistência técnica ao equipamento locado, com custo destacado em
relação ao preço mensal de locação contratado. Todos os equipamentos locados deverão
receber a adequada e devida manutenção preventiva e/ou corretiva incluindo qualquer peça
que se faça necessária ao reestabelecimento normal do equipamento;

10.1.24. Providenciar a imediata reposição de equipamentos que estejam indisponíveis, seja
por manutenção preventiva, seja por manutenção corretiva, avarias ou acidentes, no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Devendo para tanto disponibilizar uma central de
atendimento para suporte telefônico, registro e acompanhamento de chamado técnico, além
da equipe para realizar atendimento “on-site”, isto é, no local onde os equipamentos
estiverem instalados;
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10.1.25. Os funcionários da Contratada deverão portar crachá com foto, nome e
identificação da empresa, sendo necessário a contratada encaminhar relação de funcionários
ao fiscal do contrato, afim de que seja autorizada a sua entrada;

10.1.26. Serão aceitos apenas equipamento novos, sem uso anterior, lacrados de fábrica e
em seu último estágio de revisão tecnológica. Os equipamentos deverão ser distribuídos e
instalados de acordo com a programação e no local estabelecido pela CONTRATANTE;

10.1.27. Deverá ser prestada assistência técnica ao equipamento locado, com custo
destacado em relação ao preço mensal de locação contratado. Todos os equipamentos
locados deverão receber a adequada e devida manutenção preventiva e/ou corretiva
incluindo qualquer peça que se faça necessária ao reestabelecimento normal do
equipamento;

10.1.28. A Contratada deverá providenciar a imediata reposição de equipamentos que
estejam indisponíveis, seja por manutenção preventiva, seja por manutenção corretiva,
avarias ou acidentes, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Devendo para tanto
disponibilizar uma central de atendimento para suporte telefônico, registro e
acompanhamento de chamado técnico, além da equipe para realizar atendimento “on-site”,
isto é, no local onde os equipamentos estiverem instalados;

10.1.29. De forma a ter uma qualidadede impressão, a Contratada deverá fornecer
peças/cartucho/tonner originais dos respectivos fabricantes dos
equipamentos.

10.1.30. Atender às demais exigências elencadas no Anexo A desta Ata.

10.2. Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR e/ou CONTRATANTE:

10.2.1. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários à execução
da Ata de Registro de Preços e/ou contrato;

10.2.2. Controlar os saldos das Atas de Registro de Preços por órgãos participantes;

10.2.3. Instruir e gerenciar as solicitações de adesão;

10.2.4. Comunicar o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR antes da emissão do respectivo
Empenho e Autorização de Fornecimento – AF para ciência dos produtos a serem adquiridos;

7.14.2. Proceder à abertura de processo solicitando a aplicação de penalidade e encaminhar
ao Órgão Gerenciador da SEGES (SEGES/SRP) para conhecimento, devendo este remeter o
processo à Gerencia de Integridade, Transparência e Prevenção à Corrupção da Controladoria
Geral do Município para os procedimentos cabíveis, quando a ocorrência referir-se ao
fornecimento/contratação de sua Unidade Gestora / Secretaria requisitante.

7.14.3. Instruir processos de penalidade, quando o descumprimento ocorrer após atos
praticados pela Comissão de Registro de Preços;

10.2.5. Se manifestar nos processos de penalidade quando solicitado pelo órgão competente
na hipótese em que a conduta do Compromissário Fornecedor afetar toda a Ata de SRP.

10.3. Constituem obrigações do GESTOR / FISCAL - ÓRGÃO REQUISITANTE:
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10.3.1. Atestar a Nota Fiscal e validar os relatórios emitidos pela CONTRATADA de acordo
com as cláusulas constantes no Contrato de Prestação de Serviços firmado;

10.3.2. Proceder consulta da regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista do
compromissário fornecedor;

10.3.3. Verificar a existência de recursos financeiros para custear a aquisição;

10.3.4. Providenciar as inspeções dos fornecimentos, com vistas ao cumprimento dos
prazos pelo COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR e/ou CONTRATADO;

10.3.5. Atestar e receber os materiais efetivamente fornecidos de acordo com as cláusulas
constantes da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato do qual este faz parte integrante;

10.3.6. Autorizar a prorrogação de prazo de entrega de materiais quando solicitado pelo
compromissário fornecedor e devidamente justificado;

10.3.7. Notificar o fornecedor quando da verificação de ocorrências, erros, falhas, atrasos,
concedendo prazo para correção das pendências;

10.3.8. Proceder à abertura de processo solicitando a aplicação de penalidade e
encaminhar ao Órgão Gerenciador da SEGES (SEGES/SRP) para conhecimento, devendo este
remeter o processo à Gerencia de Integridade, Transparência e Prevenção à Corrupção da
Controladoria Geral do Município para os procedimentos cabíveis, quando a ocorrência
referir-se ao fornecimento/contratação de sua Unidade Gestora / Secretaria requisitante.

10.3.9. Designar servidor para acompanhar a execução e fiscalização dos serviços
contratados, com responsabilidade de fazer anotações e registros de todas as ocorrências,
propondo a aplicação das penalidades previstas na legislação, nos casos de inexecução total
ou parcial do contrato, sob pena de responsabilidade;

10.3.10. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência e
Contrato;

10.3.11. Propiciar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que possa
desempenhar normalmente a prestação de serviços, incluindo acessos físicos e virtuais para
a equipe da empresa, tais como logins de rede e acesso aos servidores, entre outros, sempre
que se fizer necessário para a execução dos serviços;

10.3.12. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto desta
Minuta;

10.3.13. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer irregularidade constatada
na execução dos serviços;

10.3.14. Rejeitar os serviços realizados em desacordo com as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, estabelecendo prazo razoável para sua correção;

10.3.15. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA na forma e nos prazos previstos neste
Termo, após o cumprimento das formalidades legais;

10.3.16. Manter, junto à CONTRATADA, devidamente atualizado, seu cadastro de servidores
autorizados a demandar os serviços contratados;
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10.3.17. Manter regular o licenciamento dos softwares que, porventura, sejam de sua
competência, em observância à legislação vigente, não podendo a CONTRATADA vir a ser
responsabilizada por qualquer penalidade advinda do seu descumprimento;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR
ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES INTERNOS E EXTERNOS

11.1. Em atendimento a Lei Municipal 8.753/2014, alterada pela lei nº 9.148/2017 e desde
que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência,
poderá ser utilizada por qualquer órgão da administração pública que não tenha participado
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador e nas seguintes condições:

11.2. Para os órgãos não participantes internos, a utilização da ata poderá ser feita por meio
de remanejamento de saldo;

11.3. Excepcionalmente, em casos de relevante interesse público, desde que devidamente
justificado e se não puder ser remanejado saldo suficiente para atender a demanda, as
secretarias municipais que não participaram dos procedimentos iniciais poderão utilizar,
mediante adesão, às Atas de Registro de Preços firmadas pela municipalidade.

11.4. Para os órgãos não participantes externos, a utilização da ata poderá ser feita por meio
de adesão, observadas as regras estabelecidas no Decreto nº 17.959/2019, e alterações, se
houver, e conforme as instruções elencadas nos itens subsequentes.

11.5. Os órgãos externos que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para
manifestação sobre a possibilidade de adesão, devendo, para tanto, observar as condições
previstas no Decreto Municipal nº 17.959/2019 e alterações, quando houver.

11.6. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

11.7. As adesões a que se refere este artigo não poderão exceder ao quíntuplo do
quantitativo dos itens registrados na ata de registro de preços, independente da quantidade
de órgãos aderentes.

11.8. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este subitem não poderão
exceder, na totalidade, a cem por cento do quantitativo de cada item registrado para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que
aderirem.
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11.9. As aquisições ou contratações adicionais ocorrerão apenas uma vez por órgão que não
tenha participado do procedimento licitatório e não poderá ultrapassar os cem por cento
previstos acima.

11.10. Após a autorização do órgão gerenciador e aceite por parte do compromissário
fornecedor, as aquisições ou contratações adicionais para os órgãos não participantes deverão
ser realizadas de forma imediata na sua integralidade.

11.11. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao
órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INCIDÊNCIAS FISCAIS

12.1. Os tributos que sejam devidos, em decorrência direta ou indireta da presente Ata de
Registro de Preços, serão de exclusiva responsabilidade do COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR,
assim definido nas Normas Tributárias.

12.2. O COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR declara haver levado em conta, na apresentação
de sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a compra de material, não cabendo
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de
preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, PENALIDADES E
RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Aos licitantes/adjudicatários que infringirem as normas constantes deste edital ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

I. Suspensão de licitar e Impedimento de contratar com o Município de Vitória e
descredenciamento do sistema de cadastramento de fornecedores da PMV pelo prazo de até
05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais, conforme art. 7º da Lei 10.520/2002, pelos seguintes motivos:

a) Por recusa do adjudicatário/contratado em assinar/receber a Ata/Contrato/Ordem de
Serviços, dentro dos 05 (cinco) dias úteis após a convocação: até 04 (quatro) anos, sendo que o
prazo será definido com base no histórico da licitação (tempo decorrido da realização da
disputa até sua convocação, influências do mercado de valores, possibilidade de desistir da
proposta antes da convocação, justificadamente, e outras agravantes ou atenuantes para
dosimetria);
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b) Deixar de entregar ou entregar em desconformidade, injustificadamente, após a
convocação, documentação exigida para o certame: até 02 (dois anos), sendo que o prazo será
definido com base no histórico da licitação (tempo decorrido entre a convocação e a
desistência ou da entrega em desconformidade, influências de mercado nos valores e outras
agravantes ou atenuantes para dosimetria);

c) Apresentar documentação falsa: até 05 (cinco) anos, sendo que o prazo será definido
dependendo da comprovação de que o licitante foi o responsável direto ou indireto pela
apresentação; se tinha conhecimento da falsificação; se agiu com dolo ou culpa;

d) Ensejar, injustificadamente, o retardamento do objeto licitado (atraso injustificado) -
superior a 15 (quinze) dias até 30 (trinta) dias: até 01 (um) ano, sendo que o prazo exato do
impedimento será definido dependendo do objeto contratado, dos prejuízos causados ao
Município e das ações do licitante em minimizar os prejuízos;

e) Ensejar, injustificadamente, o retardamento do objeto licitado (atraso injustificado) -
superior a 30 (trinta) dias: até 02 (dois) anos, sendo que o prazo exato do impedimento será
definido dependendo do objeto contratado, dos prejuízos causados ao Município e das ações
do licitante em minimizar os prejuízos;

f) Falhar, injustificadamente na execução do contrato (inexecução parcial ou total): até 04
(quatro) anos, sendo que o prazo exato do impedimento será definido dependendo do objeto
contratado, se a inexecução foi total ou parcial, dos prejuízos causados ao Município e das
ações do licitante em minimizar os prejuízos.

II. Advertência: nos casos de faltas leves corrigíveis, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a Administração.

III. Multas nos seguintes casos e percentuais:

a) Multa de Mora: Por atraso injustificado na execução dos serviços de até 15 (quinze) dias:
0,2% (dois décimos por cento) ao dia sobre o valor da parcela executada com atraso;

b) Multa de Mora: de 0,2% (dois décimos por centro) a 3,2% (três vírgula dois por cento) por
dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2
abaixo:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
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4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar

dano físico, lesão corporal ou consequências
letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais
por dia e por unidade de atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar

os serviços contratados, por empregado e por
dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela
fiscalização, por serviço e por dia; 02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço

durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e
por dia;

01
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7
Cumprir determinação formal ou instrução

complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência;

02

8
Substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
não previstos nesta tabela de multas, após

reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os

prepostos previstos no termo de
referência/edital/contrato;

01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários

conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA

01

c) Multa de Mora: Por atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião
de prorrogação) de até 25 (vinte e cinco) dias: 0,08% (zero vírgula zero oito por cento) ao dia
sobre o valor do contrato. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração a promover a rescisão do contrato;

d) Multa Compensatória: Por atraso injustificado na execução dos serviços superior a 15
(quinze) dias: 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela executada com atraso, com
possibilidade da não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral ou avença;

e) Multa Compensatória: Por recusa injustificada do adjudicatário em aceitar, receber ou
retirar o contrato uma vez que caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida: 5%
(cinco por cento) sobre o valor da proposta;

f) Multa Compensatória: Por recusa injustificada do adjudicatário/contratado em aceitar,
receber ou retirar a Ordem de Serviço (OS) e/ou solicitar cancelamento da execução do
contrato antes da emissão da Ordem de Serviço (OS), uma vez que caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida: 10% (dez por cento) sobre o valor total da
Ordem de Serviço (OS), com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho Total ou
Parcial;
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g) Multa Compensatória: Por deixar de manter as condições de habilitação durante toda a
vigência do contrato, uma vez que caracteriza o descumprimento da obrigação assumida: 10%
(dez por cento) sobre o valor total da Ordem de Serviço (OS) e possibilidade de rescisão do
contrato;

h) Multa Compensatória: Por inexecução total injustificada da obrigação assumida: 10% (dez
por cento) sobre o valor total da Ordem de Serviço (OS).

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida
sempre que o Licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, nos casos de:

a) Declaração falsa quanto às condições de participação;

b) Declaração falsa quanto ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno
porte;

c) Conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances;

d) Fraude na execução do contrato;

e) Comportamento de modo inidôneo ou cometimento de fraude fiscal.

13.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo específico que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário/contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666/1993.

13.3. As sanções previstas na Lei nº 8.666 de 1993 e/ou em outras normas de licitações e
contratos da administração pública, cujas respectivas infrações administrativas guardem
subsunção com os atos lesivos previstos na Lei nº 12.846, de 2013, serão aplicadas
conjuntamente, observando o procedimento previsto no Decreto Municipal nº. 16.522/15.

13.4. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública, previstas na Lei nº 12.846/2016 seguirão seu rito
previsto na Lei nº 8.666/1993.

13.5. Eventuais multas previstas, quando aplicadas, poderão ser descontadas, de imediato,
do pagamento devido ou cobradas judicialmente, se for o caso.

13.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município e multa poderão ser
aplicadas de forma conjunta, facultada a defesa prévia do Licitante no respectivo processo
administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município,
advertência e multa são de competência do Gerente de Integridade, Transparência e
Prevenção à Corrupção, da Controladoria Geral do Município, facultada a defesa prévia do
Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
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13.8. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade é de competência do Secretário
da Controladoria Geral do Município, facultada a defesa da Licitante, no respectivo processo
administrativo de penalidade, no prazo de 10 (dez) dias da notificação e abertura de vista.

13.9. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração será declarada em
função da natureza e gravidade da falta cometida.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO

14.1. O compromissário fornecedor terá o registro de seu preço cancelado pela
Administração nas seguintes hipóteses:

I. Não cumprir as exigências da ata de registro de preços;

II. Não assinar o contrato decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

III. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

IV. Por inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente, decorrente do
registro de preços;

V. Sofrer sanção prevista nos incisos III e IV do caput do Art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no
Art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

14.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, deste artigo,
será formalizado por decisão da autoridade competente do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo dada a devida publicidade por meio do veículo de
imprensa oficial do Município.

14.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

I. Por razão de interesse público;

II. A pedido do fornecedor, desde que ocorra antes da autorização de fornecimento por
parte da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. A CONTRATADA deverá seguir rigorosamente a política de segurança da informação,
bem como, zelo e responsabilidade sobre os bens de informação do órgão sobre os quais se
obriga a dar ciência a seus funcionários que, ora tiverem acesso às dependências do órgão, ou
os que possuírem acesso remoto.
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15.2. A ausência ou omissão da fiscalização do órgão não eximirá a CONTRATADA das
responsabilidades oriundas do contrato.

15.3. A CONTRATADA obriga-se, durante o curso do contrato e após o seu término, ao mais
completo e absoluto sigilo com relação a toda informação de qualquer natureza referente às
atividades do órgão, das quais venha a ter conhecimento ou às quais venha a ter acesso por
força do cumprimento do contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, utilizá-las para si,
invocar, revelar, reproduzir ou delas dar conhecimento a terceiros, responsabilizando-se em
caso de descumprimento da obrigação assumida por eventuais perdas e danos e sujeitando-se
às cominações legais.

15.4. Todos os softwares e recursos computacionais utilizados pela CONTRATADA,
necessários para o atendimento do objeto do contrato, deverão ser devidamente legalizados,
em conformidade com as leis de Software (n.º 9.609/98) e do Direito Autoral (n.º 9.610/98).

15.5. Caso haja necessidade de alocar equipamentos de informática nas dependências do
órgão, de propriedade da CONTRATADA, como: computadores, switches, hubs, roteadores,
impressoras, estes deverão, obrigatoriamente, antes de conectar-se com a rede corporativa,
estar de acordo com a Política de Segurança.

15.6. Caso haja necessidade de acessos remotos, por parte dos funcionários da
CONTRATADA, o órgão deverá ser informado, por escrito, da necessidade de utilização do
referido meio e a empresa que está de acordo com a Política de Segurança.

15.7. Em caso de renovação de contrato, a CONTRATADA deve, obrigatoriamente, fornecer à
Prefeitura Municipal de Vitória todos os documentos exigidos para habilitação na licitação.

15.8. A homologação da solução será vinculada à entrega dos manuais técnicos na Língua
Portuguesa, de usuários e de produção, mencionadas neste documento.

15.9. A homologação da solução e emissão do Termo de Recebimento Definitivo da Ordem
de Serviço ocorrerá após a conclusão e aceitação de todos os testes pela Prefeitura Municipal
de Vitória.

15.10. Caso haja necessidade de acesso remoto por parte dos funcionários da CONTRATADA,
A Prefeitura deverá ser informada por escrito, da necessidade de utilização do referido serviço
e o acesso seguirá as políticas de segurança, devendo a CONTRATADA assinar um termo de
responsabilidade a fim de manter o sigilo das informações acessadas;

15.11. Toda digitalização nos equipamentos não poderá gerar custo adicional ao município.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1 Fica eleito o Foro da Vara dos Feitos da Fazenda Pública Municipal, Comarca da Capital,
Vitória/ES, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente Ata de Registro de Preços.
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E, por assim estarem acordadas, declaram as partes aceitar todas as condições estabelecidas
nas cláusulas da presente Ata de Registro de Preços, que, após lida e achada conforme, vai
devidamente assinada.

Vitória, 2022.

ANCKIMAR PRATISSOLLI
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ANEXO A - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

VIDE ANEXO I DO EDITAL



Simpress_Municipio de Vitoria_Ata de Registro
Relatório de auditoria final 2022-02-03

Criado em: 2022-02-02

Por: Felipe Bezerra Santos (febsantos@simpress.com.br)

Status: Assinado

ID da transação: CBJCHBCAABAAD0qhcTFlG_aoXyl38f18rDoCZxCrvJdO

Histórico de "Simpress_Municipio de Vitoria_Ata de Registro"
Documento criado por Felipe Bezerra Santos (febsantos@simpress.com.br)
2022-02-02 - 20:27:28 GMT- Endereço IP: 189.62.150.255

Documento enviado por email para Fernando Jose Coutinho Martins (fjmartins@simpress.com.br) para
assinatura
2022-02-02 - 20:28:25 GMT

Documento enviado por email para Carlos Alberto Pulici Junior (carlospj@simpress.com.br) para assinatura
2022-02-02 - 20:28:25 GMT

Email visualizado por Fernando Jose Coutinho Martins (fjmartins@simpress.com.br)
2022-02-02 - 20:29:16 GMT- Endereço IP: 179.213.199.152

Documento assinado eletronicamente por Fernando Jose Coutinho Martins (fjmartins@simpress.com.br)
Data da assinatura: 2022-02-02 - 20:29:32 GMT - Fonte da hora: servidor- Endereço IP: 179.213.199.152

Email visualizado por Carlos Alberto Pulici Junior (carlospj@simpress.com.br)
2022-02-03 - 1:04:27 GMT- Endereço IP: 177.45.70.191

Documento assinado eletronicamente por Carlos Alberto Pulici Junior (carlospj@simpress.com.br)
Data da assinatura: 2022-02-03 - 1:04:52 GMT - Fonte da hora: servidor- Endereço IP: 177.45.70.191

Contrato finalizado.
2022-02-03 - 1:04:52 GMT



6

Diário Oficial do Municipio de Vitória - ES 17 de fevereiro de 2022 Edição nº 1848

SECRETARIA DE SAÚDE
EXTRATO DE CONTRATO

Resumo de Contrato em atendimento ao artigo 61, parágrafo 
único da Lei Federal nº 8.666/93;
Processo nº 7564683/2021
Id.Cidades: 2022.077E0500001.17.0001
Contrato de Prestação de Serviço Nº 045/2022;
Contratada: CLÍNICA RADIOLÓGICA HÉLIO RIBEIRO SANTOS 
LTDA.
Objeto: prestação de serviços de exames de diagnóstico por 
imagem (mamografias), em nível ambulatorial, incluindo 
realização e entrega de laudos aos usuários, de forma 
complementar ao Sistema Único de Saúde – SUS, visando 
atender aos usuários do SUS no âmbito do Município de Vitória/
ES;
Valor total: R$ 436.050,00 (quatrocentos e trinta e seis mil e 
cinquenta reais);
Dotação Orçamentária: 15.01.00.10.302.0003.2027;  elemento 
de despesa: 3.3.90.39.50;  fonte de recurso: 1.214.0042.0000.
Vigência: 10/02/2022 a 09/03/2023;
Data de assinatura do termo: 10/02/2022.
Notas de empenho: 475-000;
Gestor: Sônia Maria da Silva Balestreiro, Mat. 460325;
Fiscais: Luciano do Rosário Efegênio, Matrícula nº 555111; e 
Thienne Melado Barreri, Matrícula nº 526049; 
Pareceres Jurídico (PGM) e Técnico (CGM) constam acostados 
ao respectivo processo.

Vitória, 16 de fevereiro de 2022
Thais Campolina Cohen Azoury
Secretária Municipal de Saúde

SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
EXTRATO DA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2022
Processo: 948729/2021 Pregão Eletrônico nº: 316/2021
Validade do Registro: 12 (doze) meses a partir da publicação 
deste extrato no veículo de imprensa oficial.
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPRESSÃO DE GRANDES 
FORMATOS (OUTSOURCING DE IMPRESSÃO) SEM FRANQUIA 
MÍNIMA DE CONSUMO.
Órgão Gerenciador: SEGES
Órgão(s) Participante(s): SEMFA
Justificativa: Inicialmente destacamos que a licitação realizada 
no formato de ata de registro de preços desobriga o ente público 
a realizar a despesa decorrente dessa licitação, formando apenas 
vínculo de preço entre fornecedor e Administração Pública, para 
o caso desta, durante a vigência da ata, avaliar a necessidade 
da aquisição/contratação dos itens licitados. Justifica-se por 
visar a manutenção e melhoria do parque de impressoras da 
Prefeitura de Vitória, adequando aos paradigmas da Tecnologia 
da Informação e Inovação e o modelo proposto tende a tornar-se 
sustentável e eficaz capaz de atender a demanda de impressão, 
cópia e digitalização, através da instalação de equipamentos e 
fornecimento de suprimentos, atendendo de forma continuada 
e controlada, evitando, assim, desperdícios e descontinuidade 
dos serviços.

COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR CNPJ

SIMPRESS COMERCIO LOCACAO E SERVICOS LTDA 07.432.517/0001-07

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR 
UNIT R$

01 7.22.74.0067.1 Impressora Colorida de Grande 
Formato A0 –IGFCA0 UN 96 2.350,00

02 7.22.74.0068.0 Impressora Monocromática de Grande 
Formato A0 – IGFMA0 UN 96 2.350,00

03 7.22.86.0040.2 Atendimento On-site normal 
(engenharia) UN 192 272,70

04 7.22.74.0070.1 Impressão Color Metro Linear IGFCA0 
com Papel A0 UN 24.000 4,09

05 7.22.74.0071.0 Impressão Mono Metro Linear IGFMA0 
com Papel A0 UN 48.000 3,07

Vitória, 16 de fevereiro de 2022
Mônica Wáltima Barreiros

Comissão de Registro de Preços

SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
EXTRATO DA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS Nº 052/2022
Processo: 5646558/2021 Pregão Eletrônico nº: 003/2022
Validade do Registro: 12 (doze) meses a partir da publicação 
deste extrato no veículo de imprensa oficial.
Objeto: Registro de Preços visando futura e eventual aquisição 
de SISTEMAS DE AERONAVES REMOTAMENTE PILOTADAS – 
REMOTELY PILOTED AIRCRAFT SYSTEMS – RPAS, CÂMERA, 
COM KIT DE PEÇAS SOBRESSALENTES, ACESSÓRIOS E 
TREINAMENTO
Órgão Gerenciador: SEGES
Órgão(s) Participante(s): SEMSU - SETRAN
Justificativa: Inicialmente destacamos que a licitação realizada 
no formato de ata de registro de preços desobriga o ente público 
a realizar a despesa decorrente dessa licitação, formando 
apenas vínculo de preço entre fornecedor e Administração 
Pública, para o caso desta, durante a vigência da ata, avaliar 
a necessidade da aquisição/contratação dos itens licitados. 
Justifica-se a necessidade de melhoria das atividades de 
Segurança Pública e Fiscalização de Trânsito no Município 
de Vitória. Como também aos anseios internos da Prefeitura 
Municipal e da Guarda Civil Municipal, no que se refere à 
melhoria das condições de trabalho do nosso público interno. 
Aumentando assim, a eficiência e a eficácia das atividades de 
fiscalização de trânsito no Município; além de estar contribuindo 
para a melhoria da imagem da Prefeitura Municipal, no que se 
refere à valorização dos investimentos necessários à Guarda 
Civil Municipal de Vitória

COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR CNPJ

DRONE AIR COMERCIO E SERVICOS TECNOLOGICOS 
EIRELI 39.935.802/0001-29

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR 
UNIT R$

01 5.52.01.0004.3

(DRONE) a) O RPAS deve 
ser fornecido já homologado 
pela ANATEL. b) O RPAS 
deve ser multirotor com peso 
máximo de 1200 gramas, 
dobrável e com câmera 
visual embutida. c) Capaz 
de aplicar zoom óptico de 
até 2x e digital de até 3x e 
Frequência de funcionamento 
2,4 - 2,4835 GHz; 5,725 - 
5,850 GHz e possuir garantia 
mínima de 1(um) ano pelo 
Fabricante[...] detalhamento 
no edital

UNID 6 35.250,00

02 7.39.40.0007.0

Curso: Treinamento para 
manuseio do equipamento 
RPAS: qualificação teórica 
de no mínimo 05(Cinco) 
dias, sendo 03 (três) horas 
aula dia, ministrado em 
língua portuguesa para 
06(seis) servidores indicados 
pela Secretaria, contendo 
conhecimentos teóricos 
sobre as partes que o 
compõem o RPA como célula, 
motor, sistemas, limitações 
e emergências, bem como 
aulas sobre o funcionamento 
e operação dos equipamentos 
ofertados (câmeras, monitor, 
controle remoto e etc.), e 
com no mínimo 02 (duas) 
horas de voo, para cada 
servidor; com certificação 
individual de conclusão de 
curso/treinamento;

UNID 10 8.500,00

Vitória, 16 de fevereiro de 2022
Mônica Wáltima Barreiros Silva de Oliveira

Comissão de Registro de Preços
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